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LOGÍSTICA NAS OPERAÇÕES INTERAGÊNCIAS: O DESAFIO INSTITUCIONAL
DE SE ATINGIR A PARCEIRA GENUÍNA EM OPERAÇÕES DE AJUDA

HUMANITÁRIA

Renan Pereira Pessanha1

João Paulo de Vasconcelos Accioli da Silva2

Resumo

As operações  de  ajuda  humanitárias  tem a  finalidade  de  atender  as

necessidades  advindas  de  desastres  ou  emergências  de  grande  vulto.  Os

responsáveis  por  estas  operações  devem  possuir  as  capacidades  logísticas

necessárias  para  atender  às  demandas.  Com  o  intuito  de  analisar  estas

capacidades,  o  presente artigo aponta informações logísticas das Organizações

Militares do Exército Brasileiro, como as Unidades da Base de Apoio Logístico do

Exército  que  operam  em  parceira  com  outros  órgãos  governamentais  em

operações  de  Ajuda  Humanitária  no  Estado  de  Roraima.  O artigo  compara  as

capacidades dos atores que atuam nestas operações. Após as análises conclui-se

que  o  Exército  estabelece  as  parcerias  necessárias  para  os  andamentos  das

operações.

Palavras-chave: Ajuda Humanitária, Logística, Operação. 

Abstract

Humanitarian Aid operations are intended to fullfill  the needs of major

disasters or emergencies. Those responsible for these operations must have the

logistical  capabilities  necessary  to  support  the  demands.  With  the  purpose  of

analyzing these capacities, this article presents out logistical information about the

Military  Establishments  of  the  Brazilian  Army that  act  in  partnership  with  other

governmental  organizations  in  operations  of  Humanitarian  Aid  on  the  State  of

Roraima.  The  article  compares  the  capabilities  of  the  actors  involved  in  these

operations.  After  the  analysis,  it  is  concluded  that  the  Army  establishes  the

necessary partnerships for the operations.

Keywords: Humanitarian Aid, Logistics, Operation.
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1. INTRODUÇÃO

O século XXI tem por pano de fundo uma sucessão importante de conflitos

violentos  que fazem parte  da  construção de  uma nova  ordem,  que  só  vai  ser

sustentável  se  enfrentar  os  graves  desafios  trazidos  do  século  XX:  as

desigualdades,  mundiais  e  nacionais,  e  a  pobreza.  A  desestruturação  das

sociedades  é  caracterizada  pela  existência  de  particularidades  raciais,  étnicas,

linguísticas e religiosas geralmente desrespeitadas. 

O Brasil passa por um período de desafios significativos na construção de

uma sociedade igualitária, muitas vezes rompendo valores históricos e culturais,

porém muito  heterogêneo  e  complexo.  Destaca-se  que  essa  reestruturação  de

valores da sociedade brasileira vem culminando com a perda da noção de coesão

nacional.

Neste contexto,  a ocorrência de desastres humanitários pode configurar

grande  desafio  para  as  instituições  incumbidas  de  prestarem  socorro  às  suas

vitimas. E a Pequisa de Informações Básicas Municipais de 2013, realizada pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2013), aponta que aproximadamente

41% dos 5.570 municípios brasileiros sofreram desastres naturais entre 2008 e

2013. Nessa pesquisa do IBGE, o Estado do Rio de Janeiro aparece como uma

das Unidades Federativas mais afetadas por alagamentos, erosões, inundações e

deslizamentos.

Devido  aos  significativos  prejuízos  materiais  e  humanos  causados  por

eventos adversos ao redor do mundo, e em particular no Brasil, diversas pesquisas

acadêmicas são realizadas com o intuito de colaborar com o esforço de operações

humanitárias realizadas por governos, entidades não governamentais e voluntários.

Parte importante desse conjunto de pesquisas tem por objetivo estudar a

logística  em  operações  humanitárias,  suas  metodologias  e  peculiaridades.

Segundo Leiras  et al. (2014), esse subgrupo temático é relativamente novo, mas

tem crescido tanto em quantidade quanto em qualidade nos últimos anos.

Como  adaptação  à  ocorrência  desses  eventos  adversos,  novas

concepções  de  emprego  militar  e  projeção  de  poder  vem sendo  discutidas  na

doutrina das instituições. Os Assuntos Civis, a Cooperação Civil-Militar (CIMIC) e,

mais  recentemente,  as  Operações  Interagências  representam  etapas  desse

processo de evolução doutrinária, decorrentes de ensinamentos e experiências das

Forças  Singulares.  Destaca-se  deste  grupo  o  emprego  militar  em  ações



subsidiárias,  particularmente  em apoio  à  Defesa  Civil  na  solução  de  desastres

naturais ou em casos de emergência.

Em um momento em que analistas apontam tendência de um forte fluxo

imigratório vindo da Venezuela, em decorrência de grave crise econômica e social

instalada naquele país, o Estado tem que prestar apoio aos que entram por nossas

fronteiras, e emerge o seguinte problema: dentro das demandas logísticas de uma

operação  de  apoio  humanitário,  a  exemplo  do  acolhimento  aos  venezuelanos

imigrados, quais capacidades as instituições envolvidas podem ofertar? E como

essas capacidades se complementam buscando uma parceria visando ao objetivo

de prestar o apoio à operação humanitária?

1.2 OBJETIVO

1.2.1 Objetivo Geral

O  presente  artigo  tem  como  objetivo  geral  descrever  as  capacidades

logísticas  do  Exército  Brasileiro  (EB)  relacionandas  às  operações  de  ajuda

humanitária,  tomando  por  base  a  experiência  na  Operação  Acolhida,  em

colaboração com demais parcerias estabelecidas com demais órgãos.

1.2.2 Objetivos específicos

Para atingir  este objetivo,  o  trabalho se propõe a: levantar  informações

sobre  os  recursos  humanos  e  materiais  existentes  nas  Organizações  Militares

(OM); apontar as capacidades logísticas na Doutrina Militar Terrestre; elencar as

capacidades logísticas necessárias de acordo com a Doutrina e as capacidades

efetivas  das  OM;  identificar  as  possíveis  parcerias  que  podem  suprir  as

capacidades não atendidas; e identificar a eficiência das parcerias realizadas.

O  levantamento  quanto  a  comparação  das  capacidades  efetivas  e

doutrinárias do Exército Brasileiro foram reduzidas ao Estado do Rio de Janeiro,

pois  neste  estado  estão  concentradas  as  Organizações  Militares  de  Logística

empregadas na Operação Acolhida.



2. DESENVOLVIMENTO

2.1 METODOLOGIA

Na  busca  por  estudos  sobre  o  tema  do  artigo,  encontram-se  artigos  e

manuais doutrinários que podem ser classificados de acordo com a instituição que

pretendem analisar dentro das operações de Ajuda Humanitária.

Reunindo  uma  mostra  de  pesquisas  acadêmicas  sobre  o  assunto,  de

autores com origens diversas, sejam de ONGs ou de Universidades, é possível

determinar alguns conceitos em comum e formar assim um entendimento único

deste conjunto de obras.

Thomas e Mizushima (2011) definem a Logística humanitária (LH) como o

processo de planejamento, implementação e controle eficiente e custo efetivo do

fluxo de estoque de bens e materiais, como de informações, do ponto de origem

até  seu  ponto  de  consumo,  no  intuito  de  atender  às  necessidades  dos

beneficiários.

Wassenhove  (2006)  afirma  algo  similiar  quando  escreve  que  a  LH,

diferentemente da concepção militar e da Administração, consiste nos processos e

sistemas que mobilizam pessoas, recursos, habilidades e conhecimentos a fim de

ajudar as vítimas de um desastre.

A  maioria  dos  artigos  encontrados  referem-se  a  análise  de  órgãos  não

governamentais. Os trabalhos de Wassenhove (2006), Celik (2012), Blacik (2010) e

Leiras  (2014)  trazem  algumas  capacidades  logísticas  que  órgãos  não

governamentais oferecem.

Sobre os órgãos governamentais, destacam-se os manuais doutrinários. No

Brasil,  os  trabalhos  de  ajuda  humanitária  se  resumem  a  basicamente  a  dois

ministérios:  o  Ministério  da  Integração Nacional  e  o  Ministério  da  Defesa.  Este

artigo analisa os principais manuais que tratam acerca das capacidades logísticas

que podem ser necessárias nas operações interagências de ajuda humanitária, são

eles:  O  Manual  do  Planejamento  em Defesa  Civil  (BRASIL,  1999),  Manual  de

Operações Interagências (BRASIL, 2014) e a Nota de Coordenação Doutrinária em

Operações de Ajuda Humanitária (BRASIL, 2014).

Como  há  essa  grande  diversidade  em  relação  ao  tema,  podem  surgir

algumas  diferenças  nas  necessidades  exigidas  em  relação  à  logística  nas

operações de ajuda humanitária.  Com isso,  essa diferença pode se  refletir  em



problemas  na  operacionalização  no  espaço  humanitário,  pois  tem-se  diversos

agentes e a coordenação se torna difícil.

2.2REVISÃO DA LITERATURA

Considerando as diferenças em relação as capacidades logísticas entre as

instituições envolvidas, e com vistas a esclarecer os conceitos a serem trabalhados

na presente pesquisa, este capitulo será dividido em subcapítulos que trazem a

teoria do ponto de vista de cada instituição. São eles: o Governo Local (Ministério

da Integração Nacional);  as Forças Armadas, com foco no Exército Brasileiro e

suas formas de apoio; e os Órgãos Não Governamentais.

Para entender os momentos em que o apoio humanitário se faz importante,

conceitua-se também neste capítulo a teoria sobre o espaço humanitário e o ciclo

de vida de uma operação.

     2.2.1 Definição do espaço humanitário

 Wassenhove (2006) destaca os princípios de humanidade, neutralidade e

imparcialidade  que  definem  o  espaço  humanitário  segundo  o  código  ético  da

“comunidade humanitária”. Tal conjunto de valores reforça o senso de identidade, a

coesão do grupo e facilita a atração de doações, mas também pode criar atritos

com  outros  atores  partícipes  do  mesmo  espaço,  principalmente  os  políticos  e

militares.

A possibilidade de atrito existe, pois, no intuito de preservar os valores

citados  anteriormente,  “os  atores  políticos  e  militares  são  proibidos,  pelas

convenções  internacionais,  de  invadirem  o  espaço  humanitário  impedindo  o

trabalho  humanitário  em um conflito  (WASSENHOVE,  2006),  e  devido  à  dupla

atuação  militar,  tanto  como  combatentes  quanto  como  humanitários,  a

interpretação do momento em que essa proibição deverá acontecer fica dificultada.

Apesar dessa dificuldade, diversos autores como Balcik  et al. (2010),

Holguín-Veras  et  al. (2012)  e  Leiras  et  al. (2014)  destacam  a  importância  da

coordenação de esforços entre militares e os demais atores na consecução do

mesmo objetivo: aliviar os efeitos negativos do evento adverso. Balcik et al. (2010)

evidencia a razão de essa importância superar as adversidades em relação aos

valores  humanitários  ao  afirmar  que  os  militares  possuem  a  capacidade  e  a

habilidade de organizarem rapidamente uma cadeia de suprimentos com um vasto

número de materiais e pessoal.



Dessa forma, desconsiderar ou mesmo negar a entrada de tão preciosa

ajuda no espaço humanitário  pode,  além de prejudicar  as vítimas do desastre,

prejudicar a imagem pública das entidades governamentais.

2.2.2 O ciclo de vida de uma operação de ajuda humanitária

Wassenhove (2006) e Holguín-Veras et al. (2012) descrevem o ciclo de vida

de uma operação humanitária, também chamado de Administração do Desastre,

em quatro fases: mitigação, preparação, resposta e recuperação.

A primeira e a segunda fases se dão antes da ocorrência de um evento

adverso que cause o desastre ou catástrofe. A mitigação envolve atividades que

promovam a prevenção ou redução dos potenciais danos de um desastre. Já a

fase de preparação relaciona-se com atividades que promovam treinamentos e

mantenham as pessoas e sistemas de alerta preparados para enfrentar um evento

adverso.  Também  podem  ser  incluídos  nessa  fase  o  pré-posicionamento  de

recursos materiais e equipamentos em armazéns e a manutenção de bases de

dados  logísticos  oriunda  de  sistemas  gerenciais  em  rede,  a  fim  de  agilizar  o

processo logístico em caso de emergência.

A terceira fase é a primeira resposta ao desastre com o objetivo de salvar

vidas e preservar os recursos financeiros e materiais. Ou seja, a administração de

de recursos disponíveis de maneira eficiente, visando minimizar o sofrimento da

comunidade  afetada.  Segundo  Çelik  et  al. (2012),  inclui  a  distribuição  de

suprimento,  administração  de  inventário  disponível,  transportes,  evacuação,

resgaste e apoio de saúde.

A fase final, ou recuperação, é a de maior duração e pode ser subdividida

em duas partes: curto prazo e longo prazo. A recuperação de curto prazo envolve

as atividades de transição entre a resposta ao desastre e a recuperação definitiva

ou de longo prazo. Inclui atividades como administração de doações e voluntários,

avaliação  de  danos,  limpeza  de  escombros,  recuperação  das  comunicações  e

construção  de  abrigos  temporários.  A  recuperação  de  longo  prazo  envolve

atividades  que  promovam  o  retorno  definitivo  à  normalidade  com  ganhos

substanciais de qualidade de vida, que pode perdurar por anos.

2.2.3 As capacidades do ministério da integração nacional

De acordo com o Manual de Planejamento em Defesa Civil, de autoria da

Secretaria de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional, desastre resulta

de:



[…]  eventos  adversos  naturais  ou  provocados  pelo  homem,  sobre  um
ecpssistema vulnerável, causando danos humanos, materiais e ambientais
e consequentes prejuízos econômicos e sociais (BRASIL, 1999a, p.2).

A Defesa Civil tem como finalidade a redução desses desastres por meio

de  ações  de  prevenção,  resposta  imediata,  preparação  e  reconstrução.  Essas

ações são a atividade fim da Defesa Civil e para que sejam efetivas, devem ser

apoiadas pelas atividades administrativas a elas relacionadas (BRASIL, 1999a).

Dentre  essas  atividades  administrativas,  destaca-se  a  Logística  que,  de

acordo com o Ministério da Integração Nacional (BRASIL, 1999a), é responsável

pelo  planejamento  e  gerenciamento  da  prestação  de  serviços  de  apoio  e  pela

administração dos recursos materiais, além de apoiar a própria atividade fim de

Ajuda  Humanitária,  não  sobrecarregando  os  recursos  locais,  sendo  a  logística

responsável,  também,  por  complementar  diversas  ações  finalísticas  da  referida

operação.

A  eficácia  da  Logística  Humanitária,  depende  de  um  planejamento

detalhado, com base em informações extraídas da observação do desastre. Desse

reconhecimento do local, é possível depreender as necessidades específicas do

desastre, tendo em vista a grande variabilidade de demandas possíveis em um

cenário humanitário.

A  avaliação  de  danos  e  prejuízos  causados  pelo  evento  adverso  é

suficiente para delinear algumas dessas necessidades específicas, que, por sua

vez  irão  subsidiar  o  planejamento  das  capacidades  requeridas.  Os  danos  e

prejuízos  provenientes  de  um evento  adverso  são  classificados  em:  humanos,

materiais, ambientais, econômicos e sociais. A mensuração desses danos pode ter

importância não só para o conhecimento da gravidade do desastre, mas também

pode auxiliar no planejamento da resposta imediata (BRASIL, 1999a).

Dentre as capacidades demandadas, o Ministério da Integração Nacional

(BRASIL,  1999b)  elenca  como  as  mais  importantes:  o  suprimento  de  recursos

materiais; a manutenção de materiais e equipamentos; o transporte de recursos

humanos; o sepultamento; o apoio de saúde; e os serviços de banho, lavanderia,

limpeza, descontaminação, desinfecção, desinfestação e saneamento emegencial,

todos voltados para o habitat humano.

No  curto  prazo,  os  danos  humanos  são  calculados  em  função  da

quantidade de pessoas afetadas por cada tipo de dano. Dos dados mensuráveis, a

taxa  de  mortalidade  serve  para  o  planejamento  da  atividade  de  sepultamento,

enquanto o número de feridos leves e graves pode ser usado para a organização



das  atividades  de  apoio  de  saúde,  salvamento,  resgate  e  evacuação.  Já  a

quantidade  de  deslocados  e  desabrigados  pode  auxiliar  na  organização  dos

acampamentos (BRASIL, 1999a).

Os  danos  materiais  são  mensurados,  tendo  como  base  o  montante

financeiro estimado, visando a recuperação dos bens móveis, imóveis e instalações

danificados e  destruídos.  O levantamento  das  instalações  de saúde  destruídas

pode ser  usado no planejamento  do apoio  de saúde e  atividades de reparo  e

construção, assim como o levantamento de danos sobre a infraestrutura pública

pode  colaborar  para  o  planejamento  de  atividades  de  tratamento  de  água,

armazenagem e transporte (BRASIL, 1999a).

Tendo por base essas informações, é possível organizar o apoio logístico

da Ajuda Humanitária de maneira mais adequada a cada desastre, ou seja, com o

emprego das capacidades certas de acordo com as demandas.

2.2.4  As capacidades e a atuação do Exército Brasileiro

A Doutrina Militar Terrestre é baseada na combinação das armas, quadros

e serviços por meio de uma abordagem por funcionalidades, chamadas de funções

de  combate  (BRASIL,  2103).  Existem  seis  funções:  Movimento  e  Manobra;

Comando e controle; Fogos; Proteção; Logística; e Inteligência. As capacidades de

interesse deste artigo são na maior parte ligadas à função de combate logística.

Com a publicação do Manual de Campanha “Logística” (EB20-MC-10.204)

do Exército Brasileiro, a logística militar terrestre passa a seguir as diretrizes do

Ministério  da Defesa,  funcionando sob as Áreas Funcionais Material,  Pessoal  e

Saúde.  Essas  áreas  constituem  “os  eixos  de  atuação  que  direcionam  os

planejamentos logísticos em todos os níveis de execução” (BRASIL, 2014). Cada

área supracitada é desdobrada em grupos funcionais:  Suprimento, Manutenção,

Transporte, Engenharia, Salvamento, Recursos Humanos e Saúde.

  2.2.4.1. Operações de ajuda humanitária do Exército Brasileiro

 No intuito  de  conceber  uma doutrina  própria  para  o  Exército  Brasileiro

sobre  o  emprego  de  tropas  em Operações  de  Ajuda  Humanitária  em território

nacional,  o  Centro  de  Doutrina  do  Exército  redigiu  e  publicou  a  Nota  de

Coordenação Doutrinária (NCD) Nr 01, Operações de Ajuda Humanitária, de 20 de

março de 2014. Conforme a lista de conceitos constante nessa NCD, existem ao

menos  quatro  operações  humanitárias  possíveis  para  o  emprego  do  Exército



Brasileiro: a Ajuda Humanitária, a Ação Humanitária, a Assistência Humanitária e a

Ação Cívico-Social (ACISO).

A diferença entre a Ajuda e a Ação Humanitária é em relação às forças

empregadas,  pois  na  segunda,  na  Ação  Humanitária,  há  o  emprego de  forças

navais,  terrestres  e  aéreas.  Desta  forma,  as  operações  de  ajuda  humanitária

complementam,  “com  a  utilização  de  meios  militares,  o  esforço  de  reposta  a

desastre do governo e de organizações não governamentais” (BRASIL, 2014).

Já  com  relação  ao  conceito  de  Assistência  Humanitária,  a  Ajuda

Humanitária  diferencia-se  da  primeira  por  não  constituir  uma  ação  militar

secundaria em meio a um contexto de outra operação militar (principal).

Por fim, a ACISO diferencia-se das demais pelo seu caráter episódico ou

programado  de  auxílio  às  comunidades  em  quadro  de  normalidade  e  pela

promoção do espírito cívico e comunitário dos cidadãos, com o objetivo de resolver

problemas imediatos e prementes.

Uma  vez  expostos  os  principais  conceitos  de  operações  humanitárias

possíveis para o Exército Brasileiro, este artigo passará a se concentrar apenas na

Operação de Ajuda Humanitária.

 Em termos gerais, as cinco fases de uma operação de ajuda humanitária a

serem  desempenhadas  pelo  Exército  Brasileiro  são:  Avaliação  da  Situação  e

Preparação;  Desdobramento  da  Força  de  Ajuda  Humanitária;  Transição  para

Outras Agências; e Retraimento da Força de Ajuda Humanitária.

2.2.4.1.1 Primeira fase: avaliação da situação e preparação

O início da Operação humanitária procura garantir o máximo de eficiência,

eficácia e efetividade, sem perdas de velocidade da resposta inicial, uma vez que

em desastres humanitários “a resposta rápida é mais importante que a eficiência”

(BRASIL, 2014).

Para tal, o comandante militar responsável deve possuir uma consciência

situacional acurada, produzida por uma rápida e oportuna avaliação inicial a ser

realizada por uma equipe com prontidão operativa, designada pelos Centros de

Coordenação de Operações dos Comandos militares de Área.

Estima-se as capacidades necessárias pelas funções de combate em caso

de  um desastre  ou  catástrofe  (NCD nr  01/2014,  BRASIL,  2014).  As  principais

capacidades  relacionadas  à  função  logística  são:  planejamento  logístico;

gerenciamento de contratos e estoques; triagem de doações; purificação de água;



apoio de saúde; distribuição de alimentos, água e outros itens; transporte; reparo e

construção;  apoio  técnico  de  engenharia;  evacuação;  serviços  mortuários;  e

montagem de acampamentos para deslocados.

2.2.4.1.2  Segunda  e  terceira  fases:  desdobramento  da  Força  de  Ajuda

Humanitária e execução da Operação de Ajuda Humanitária

A  segunda  fase  corresponde  ao  desdobramento  da  Força  de  Ajuda

Humanitária na região do desastre. A Decisão do local onde será instalada a Força

depende das informações primárias coletadas na primeira fase e pela inspeção in

loco feita pelo comandante da fração.

O término do desdobramento marca o início da execução da operação de

Ajuda Humanitária, que deve ser realizado em até 72 horas após a ocorrência do

desastre.  Assim,  a  segunda  fase  deve  ser  completada  em  até  48  horas,

considerando o prazo da primeira fase de 24 horas (BRASIL, 2014).

A execução é iniciada após o término da segunda fase, e não possui prazo

para terminar, uma vez que seu objetivo principal é atingir o Estado Final Desejado,

ou seja, o retorno à normalidade. Os tipos de atividades executadas dependem da

demanda do desastre, e normalmente envolvem missões de assistência imediata,

apoio aos deslocados, segurança, assistência técnica, apoio e gerenciamento de

consequências (BRASIL, 2014).

A assistência imediata procura prevenir a perda de vidas e a destruição de

propriedades. Missões desse tipo tem curta duração e somente são executadas

quando  o  governo  local  se  encontra  com  sua  capacidade  comprometida.  As

capacidades atreladas a essa missão são a purificação de água, a distribuição de

alimentos, de água e outros itens essenciais.

O apoio a deslocados, que são as vítimas de catástrofes e deixam o local

de  origem,  promove  a  assistência  e  proteção  a  essas  vítimas,  por  meio  das

capacidades de montagem e operação de acampamentos. Essa missão é de longa

duração, uma vez que seu término depende do correto funcionamento do governo

local e de sua capacidade de mobilizar recursos para abrigos.

A segurança tem por finalidade garantir o estabelecimento e a manutenção

da  ajuda  humanitária,  executada  por  órgãos  governamentais  e  não

governamentais.

A  assistência  técnica  e  funções  de  apoio  são  missões  que  procuram

proporcionar,  temporariamente,  as  seguintes  capacidades:  triagem de  doações;



distribuição de alimentos,  água e outros  itens;  transporte;  evacuação;  reparo  e

construção,  apoio  técnico  de  engenharia;  apoio  de  saúde,  serviços  mortuários,

entre outros. Tais atividades são encerradas tão logo o governo local consiga se

reestruturar.

Por fim, o gerenciamento de consequências procura evitar ou mitigar efeitos

de eventos químicos, biológicos, radiológicos ou nucleares (BRASIL, 2014).

2.2.4.1.3  Quarta  e  quinta  fases:  transição  para  outras  agências  e

Retraimento da Força de Ajuda Humanitária

Conforme são encerradas as atividades de ajuda humanitária, devido ao

restabelecimento das capacidades do governo local, são realizados os processos

de transição que passam o controle da situação da Força de Ajuda Humanitária

para  os  órgãos  locais  competentes.  Após  o  encerramento  total  das  ações

humanitárias  por  parte  do  Exército  Brasileiro,  e  terminados  os  processos  de

transição, a última fase é iniciada com o retraimento da Força de Ajuda humanitária

(BRASIL, 2014).

2.3 METODOLOGIA

O trabalho iniciou com o a definição da questão central, que foi formulada

da seguinte maneira: a parceria entre o Exército Brasileiro e demais instituições

governamentais  ou  não,  visando  a  eficiência  em  uma  operação  de  ajuda

humanitária, se desenvolve de qual maneira?

Em  seguida,  foram  definidos  os  seguinte  objetivos,  necessários  para  o

atingir  o  objetivo  geral  estabelecido:  levantar  informações  sobre  os  recursos

humanos  e  materiais  existentes  nas  Organizações  Militares  (OM);  apontar  as

capacidades  logísticas  na  Doutrina  Militar  Terrestre;  comparar  as  capacidades

logísticas necessárias de acordo com a Doutrina e as capacidades efetivas das

OM;  identificar  as  possíveis  parcerias  que  podem  suprir  as  capacidades  não

atendidas;  e  identificar  a  eficiência  das  parcerias  realizadas.  O  levantamento

quanto  à  comparação  das  capacidades  efetivas  e  doutrinárias  do  Exército

Brasileiro foi desenvolvido nas Organizações Militares de Logística empregadas na

Operação Acolhida.

Visando  a  classificação  das  pesquisas,  qualificou-se  em  relação  a  dois

aspectos, como ensina Vergara (2013): quanto aos fins e quantos aos meios.



Em relação aos fins, a pesquisa classifica-se como exploratória, pois não

encontramos  trabalhos  voltados  para  verificar  a  eficiência  das  parcerias

estabelecidas em operações de ajuda humanitária.

Quanto aos meios de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de campo e ex

post facto. A pesquisa é de campo pois a ferramenta utilizadas é o levantamento. E

ex post facto pois pretende-se avaliar os resultados de uma operação já realizada.

2.3.1 Análise ex post facto 

Visando  à  análise  pretendida,  foram  selecionadas  unidades  que

participaram da Operação Acolhida a fim de averiguar os resultados obtidos com as

parcerias estabelecidas.

Sendo  o  uso  de  parcerias  neste  tipo  de  operação  baixo,  este  estudo

objetivou a buscar o conhecimento com oficiais em funções de comando ou de

planejamento logístico da principal  unidade logística empregada na operação, a

Base de Apoio Logístico do Exército.

2.3.2 Levantamento

Foi preparado um plano de coleta de dados para atender a finalidade sem

que  algum  informações  importantes  fossem  esquecidas,  conforme  apregam

Prodonov  e  Freitas  (2013).  Esse  plano  inclui  questões  sobre:  a  quantidade  e

especificação  técnica  de  materiais  e  equipamentos  e  viaturas  voltadas  para  a

atividade de logística humanitária; a quantidade de recursos humanos para ações

de ajuda humanitária; e a existência de procedimentos de planejamento logístico

para a operação.  A pesquisa sobre as capacidades logísticas do EB na operação

acolhida está restrita à descrição e interpretação da bibliografia pesquisada e dos

fatos levantados.

Por fim, foram realizadas as análises comparativas dos dados levantados

em campo com os dados referentes ao Exército  Brasileiro,  e  entre os próprios

dados doutrinários do EB e das demais entidades pesquisadas no período fevereiro

a  junho  de  2018,  utilizando  para  levantamento  das  capacidades  exigidas  em

operações de ajuda humanitária.

Tendo em vista conhecer os recursos empregados nas parcerias em Ajuda

Humanitária, foi visitadas as instalações cujo material presente e o pessoal alocado

participaram  diretamente  ou  como  planejadores  na  operação  acolhida.  Foram

tabuladas respostas baseadas nos seguintes questionamentos:



 Relacionando as atividades desempenhadas às capacidades previstas na

doutrina do Exército Brasileiro, em quais áreas a Defesa Civil, as ONGs e as

Forças Armadas se destacaram?

 Dentro das capacidades mais empregadas pelo Exército Brasileiro, que tipo

de material e que tipo de profissional se apresentou como determinante para

o sucesso das atividades?

 Quais foram as Unidades do Exército que apresentaram melhores condições

de exercerem o apoio logístico na Operação Acolhida?

 Houve  integração  das  atividades  realizadas  pelos  diversos  órgãos  e

instituições envolvidas?

São apresentados no Capítulo seguinte os dados colhidos no levantamento

realizado.



3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

   3.1. AS UNIDADES DESTACADAS

 3.1.1. Base de apoio logístico do Exército Brasileiro(BApLogEx)

A BApLogEx está situada no bairro da Vila Militar,  na cidade do Rio de

Janeiro-RJ, e divide suas instalações com o Hospital de Campanha (Hcmp). De

acordo  com  o  levantamento  realizado  com  Fiscal  Administrativo,  o  militar

responsável pelo controle de todo o material da unidade, a BApLogEx possui: vinte

e  cinco  viaturas  de  transporte  não  especializado  (VTNE),  sendo  quinze

operacionais e dez administrativas. Todas as viaturas operacionais são VTNE VW

Worker  15210  militarizadas,  movidas  a  óleo  diesel,  com tração  especial  4x4  e

capacidade de transporte de até cinco toneladas ou vinte e duas pessoas.

O  reabastecimento  desses  veículos  é  feito  por  meio  de  cisterna  de

combustível, dentro da base instalada para a Operação Acolhida. O revezamento

dos  motoristas  e  transportadores  é  feito  na  escala  de  três  para  um,  ou  seja,

trabalha-se uma jornada e folga-se em três jornadas. Dessa maneira, com todos os

meios disponíveis e considerando o uso de pontos de reabastecimento o limite de

duração em operação é de quatro dias.

A  BApLogEx  dispõe  de  recursos  humanos  capacitados  para  atividades

logísticas,  como  a  distribuição  de  suprimentos  e  a  gestão  de  estoques  e  de

contratos, uma vez que estas são atividades corriqueiras da unidade militar. Caso

haja  a  necessidade  de reforço  do efetivo  empregado  na operação,  poderá  ser

solicitado ao Comando Militar do Leste.

Por  fim,  não  há  um  modelo  de  planejamento  ou  método  usado

especificamente  para  os  casos  de  ajuda  humanitária.  Ainda  de  acordo  com a

Fiscalização Administrativo da BApLogEx, são empregados 21 fiscais de contratos,

que serão revezados a cada 4 meses na operação.

   3.1.2. Hospital de campanha (Hcmp)

O HCmp contém 150 leitos comuns e oito leitos de Centro de Tratamento

Intensivo  (CTI).  Podem  ser  disponibilizados  pelo  HCmp  completamente

desdobrado:  sala  de  emergência,  enfermaria,  banheiro,  consultórios,  área  de

repouso, posto de enfermagem e coleta, área de recepção e triagem, laboratório e

farmácia. Todas as instalações desdobráveis são climatizadas e possuem gerador.



De acordo com a Fiscalização Administrativa do HCmp, a unidade possui:

seis carretas Porta Container Simples e uma carreta Porta Container Bi-trem, dois

caminhões  Munck,  um caminhão  Side  Lift,  dois  caminhões  Baú,  um caminhão

Cisterna de combustível, um caminhão Cisterna de água, duas VTNE VW Worker

4x4 5 Ton, uma viatura Marruá AM21 ¾ ton, cinco Ambulâncias e cinco viaturas

administrativas.

 Assim  como  a  BapLogEx,  o  Hcamp  dispõe  de  recursos  humanos

capacitados para atividades logísticas, como salvamento e apoio de saúde, porém

seus quadros efetivos são muito reduzidos, evidenciando necessidade de apoio do

Comando Militar do Leste, por meio das demais Organizações Militares de Saúde,

para o cumprimeito das missões humanitárias.

A frota de caminhões e carretas é responsável pelo transporte do Hcmp,

que se desdobra em contêineres e barracas, mas é capaz de transportar apenas

um  terço  do  Hcmp.  Logo,  para  os  deslocamentos  da  Unidade,  visando  seu

desdobramento,  são  necessárias  constantes  ações  junto  a  demais  Unidades

Militares, no sentido de obter número suficiente de viaturas para o transporte de

toda a estrutura.

3.2. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os  manuais  e  artigos  científicos  analisados  na  fundamentação  teórica

elencam  as  capacidades  logísticas  que  seus  próprios  autores  julgam  mais

importantes em uma situação de desastre. Os termos identificados neste artigo são

fiéis  aos  termos  usados  no  material  pesquisado.  E,  apesar  da  divergência  de

terminologia  usados  entre  os  atores,  é  possível  agrupá-los  por  similaridades,

reduzindo as diferenças e considerando apenas os conceitos envolvidos. Dessa

forma, as principais capacidades logísiticas demandadas por desastres, referentes

aos principais atores presentes no espaço humanitário, podem ser resumidos da

seguinte forma:



Quadro 1: Capacidades Logísticas no espaço humanitário

Fonte: Elaborado pelo Autor

Dessa forma,  com base  na pesquisa  bibliográfica  e  na  análise  anterior,

percebe-se que o Exército Brasileiro oferta capacidades logísticas não suportadas

por nenhum dos outros atores analisados, como a “montagem de acampamentos”,

a “purificação de água”, a “construção” e o “apoio técnico de engenharia”.

No  entanto,  nem  todas  as  atividades  logísticas  dos  demais  atores  são

também  executadas  pela  logística  militar  do  EB.  Para  atingir  tal  objetivo  e

aprofundar  a  análise  descritiva,  esta  pesquisa  identificou  tais  capacidades  na

Doutrina Militar Terrestre, em trabalhos Científicos e em manuais governamentais

por  meio  de  pesquisa  bibliográfica;  levantou  informações  quantitativas  e

qualitativas acerca dos recursos humanos e materiais existentes nas Organizações

Militares  (OM)  do  EB  que  atuaram  na  operação  Acolhida;  comparou  as



capacidades doutrinárias do EB e as capacidades previstas pela Defesa Civil e por

Organizações Não Governamentais (ONG).

Sendo  assim,  foram  identificadas  as  onze  capacidades  previstas  na

Doutrina  Militar:  “transporte”,  “distribuição  de  suprimentos”,  “gerenciamento  de

estoques  e  contratos”,  “evacuação”,  “apoio  de  saúde”,  “purificação  de  água”,

“reparo e construção”, “apoio técnico de engenharia”, “serviço mortuário”, “triagem

de doações”  e  “montagem e operação  de acampamentos”.  O levantamento  foi

realizado  por  meio  de  visitas  às  OM  do  EB  de  maior  emprego  na  Operação

Acolhida, com tabulação de resultados baseada em critérios pré-definidos.

As  capacidades  evidenciadas  pelo  levantamento  foram:  “transporte”,  a

“distribuição  de  suprimentos”,  o  “gerenciamento  de  estoques  e  contratos”,  a

“evacuação” e o “apoio de saúde”.

A  BApLogEx  relatou  possuir  as  capacidades  de  transporte  terrestre,

gerenciamento de estoques e contratos e de distribuição de suprimentos. O HCmp

diferencia-se  das  demais  unidades  militares  por  ser  especializada  na  área  de

saúde, sendo capaz de realizar o apoio de saúde e evacuação de feridos.

Com relação ao levantamento feito no Hcmp, cabe ressaltar que, apesar de

dispor da capacidade de apoio de saúde, o Hospital, por si só, não é capaz de

cumprir  alguns  prazos  previstos  na  NCD de  Operações  de  Ajuda  Humanitária.

Segundo entrevistas realizadas nessa OM, o desdobramento de um terço do HCmp

pode ser finalizado em até 96h após a ocorrência/acionamento do desastre, o que

ultrapassa o prazo de 72h previsto  na NCD, devido a dificuldade logística para

desdobrar os meios necessários dentro do prazo de 72h.



4  CONCLUSÃO

Da análise dos resultados obtidos, chegou-se a conclusão que a Base Logística do

Exército possui meios que atendem a demanda de uma operação de ajuda humanitária,

pois além de possuir a capacidade de se deslocar para diversas regiões do país, devido ao

seu  grande  número  de  viaturas  e  processos  de  suprimento,  possui  também  pessoal

capacitado para contratar as demandas que não são atendidas pela própria Base.

Observa-se  também  que  o  Hospital  de  Campanha  também  possui  grande

capacidade  devido  ao  número  de  meios  disponíveis.  Enquanto  na  parte  de  recursos

humanos, caso seja necessário, pode solicitar ao comando da Região Militar a mão de

obra necessária para compor seus quadros, visando especificamente a operação de ajuda

humanitária.

Logo, percebe-se a grande capacidade de atuação destas unidades, porém, como

são necessárias ajudas externas em alguns casos, como no de recursos humanos, há um

campo a ser trabalhado pelo Exército Brasileiro para estar mais preparado a operar na

logística junto às demais agências.

A partir da pesquisa bibliográfica, foram que as capacidades “saneamento

emergencial” e o “resgaste”, previstas pela Defesa Civil e por ONGs que não fazem

parte  da  doutrina  do EB.  Foi  possível  também identificar  algumas capacidades

logísticas  doutrinárias  do  EB  não  suportadas  pelas  demais  entidades,  como  a

“montagem de acampamentos”, a “purificação de água”, a “construção” e o “apoio

técnico de engenharia”. E como a BApLogEx possui a capacidade de gerenciar

contratos com recursos humanos preparados, a parceira entre os principais atores

que  atuaram na  Operação  Acolhida  mostrou-se  um caso  de  sucesso,  pois  de

acordo com as entrevistas, viu-se que as demandas não atendidas pela BApLogEx

foram rapidamente suplementadas pelos contratos e parcerias com as ONG que

atuavam na região.

A  pesquisa  se  mostrou  relevante,  visto  que  a  maior  integração  das

instituições traz soma de capacidades no apoio à população. Muitos dos efeitos

eventos  adversos  puderam  ser  sanados  por  essa  soma  de  capacidades,  e  a

compreensão  pelos  agentes  envolvidos  das  normas  doutrinárias  de  todas  as

Agências disponíveis é fundamental para saber usar as ferramentas corretas nas

situações apresentadas.

Novas  possibilidades  de  pesquisa  são  possíveis  para  a  ampliação  da

limitação  territorial  deste  artigo.  Dentro  do  mesmo  enfoque,  pode-se  buscar

experiências  em  novas  operações  interagências,  para  que  resultados  sejam

comparados e o conhecimento se apresente mais consolidado.



Novas abordagens qualitativa dos recursos materiais e humanos tratados

neste artigo, bem como a proposta de metodologia e cálculos logísticos voltados

para o planejamento de um operação de ajuda humanitária, em uma OM logística

do EB, podem se considerados.

Dessa  forma,  podemos  concluir  que  o  Exército  Brasileiro  demonstrou

possuir grande parte das capacidades logísticas previstas em Doutrina Militar para

apoio da operação Acolhida,  e  vem se mostrando de suma importância para a

população da região, devido a sua gama de capacidades, mas sem a parceria do

Ministério  da  Integração Nacional  e  instituições como a  Defesa Civil,  haveriam

lacunas  no  apoio  prestado  à  população  em  casos  graves,  como  a  Operação

Acolhida.
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